
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 22/2024  – INEXIBILIDADE 

Processo Administrativo n°38/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Inscrição no Encontro dos Conselhos de Profissões regulamentadas que acontecer[a nos dias 26 e 
27 de novembro de 2024, no Distrito Federal. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANTID

ADE

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1 Encontro  dos  Conselhos 

de  Profissões 

Regulamentadas.

Participante  :  Manoel 

Egídio da Silva Júnior

 INSCRIÇÃO  01 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação manifesta a necessidade de execução de serviços de capacitação, para 
fortalecer redes e impulsionar boas práticas nos Conselhos Profissionais. 

2.2. A  programação  do  evento  contém temas  importantes  para  as  boas  práticas  da  Administração 
Pública  ,  tais  como  Transparência;  Processo  Administrativo  Disciplinar  ;  Compras  Públicas;  Controle 
Interno ; Inteligência Artificial; Cobrança de Inadimplentes; Execuções Fiscais ; Fiscalização , dentre outros 
assuntos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O evento acontecerá nos dias 26 e 27 de novembro de 2024, no horário de 08 h às 19 h em 
Brasília/DF.
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4. ENTIDADE PROMOTORA DO EVENTO 

4.1. O evento está sendo organizado pelo Instituto Latino- Americano de Governança e Compliance 
Publico – IGCP , em formato presencia, com 14 horas de diversos temas, conforme proposta. 

A) Razão Social : Instituto Latino – Americano de Governança e Compliance Publico; 

B) Nome Fantasia: IGCP 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. A base legal da contratação direta para a participação de servidores em curso é o inciso III, “f”, do 
art.  74  combinado  com o  inciso  XVIII,  “f”  do  art.  6º,  todos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  que  prevê  a 
inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos.

          “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial   nos casos de: (...) III – 
contratação  dos  ser  serviços  técnicos  enumerados  no  art.  13  desta  Lei,  de  natureza  singular,  com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação; (...) f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...) § 3º Para fins do disposto no inciso III 
do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 
campo  de  sua  especialidade,  decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,  experiência,  publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir  que o  seu trabalho  é  essencial  e  reconhecidamente  adequado à  plena satisfação do objeto  do 
contrato.

            “Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XVIII - serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a: (...) f) treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal; Ainda, considerando o que determina o art. 5º da Lei 14.133/2021 (in verbis): ”  
Art.  5º  Na  aplicação  desta  Lei,  serão  observados  os  princípios  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital,  do  julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da  competitividade,  da 
proporcionalidade,  da  celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional  sustentável,  assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro).

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. O custo estimado total da contratação é de R$.1.200,00 (hum mil, duzentos reais) conforme encarte 
do evento;
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7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento do Coren/RN. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro dos 
parâmetros estabelecidos neste Projeto Básico e na proposta apresentada pela instituição promotora do 
evento, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis; 

8.2.  Executar  os  serviços  contratados  tempestivamente,  dentro  do  prazo  negociado,  atendendo  aos 
requisitos de qualidade exigidos; 

8.3. Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 

8.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações; 

8.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social  e trabalhista em vigor,  obrigando-se a saldá-los na época própria,  uma vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 

8.6. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução 
do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

8.7. Encaminhar a Nota Fiscal e Certificado(s) de Participação à Contratante no prazo máximo de 10 (dez)  
dias úteis após a data de realização do evento. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 

9.2. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente necessários 
à prestação dos serviços; 

9.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

9.4. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências previstas; 

9.5. Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis. 

10. PAGAMENTO 
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10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Projeto Básico. 

10.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado 

10.3. O pagamento será efetuado no prazo de 20 (vinte) dias corridos contados do recebimento da nota 
fiscal/fatura, mediante depósito bancário para crédito, em banco, agência e conta corrente indicados pela 
Contratada. 

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal,  constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei  
nº 14.133, de 2021. 

      10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

 10.5.  O  setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

       10.5.1. o prazo de validade; 

       10.5.2. a data da emissão;

       10.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

       10.5.4. o período de prestação dos serviços; 

      10.5.5. o valor a pagar; e 

      10.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese,  o  prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,  não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas nesta contratação. 

10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual  período, a critério da 
contratante. 

10.10.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade,  proibição de contratar  com o Poder Público,  bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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10.11.Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá 
comunicar  aos órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.12.Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.13.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

        10.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.14.Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação  aplicável,  em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 
n. 5/2017, quando couber. 

10.15.É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu  quadro  societário  empregado  público  da  ativa  do  órgão  contratante,  com  fundamento  na  Lei  de 
Diretrizes Orçamentárias vigente.

11. SANÇÕES CABÍVEIS 

11.1. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do objeto; 

II. Dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do objeto; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida à Contratação; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o objeto ou não entregar a documentação exigida para a Contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

 VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do objeto; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto;

 X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013. 
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11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  neste  Termo de 
Referência as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Pública; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto;

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. Os danos que dela provierem à Administração Pública; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

§2º A sanção prevista no inciso I  do caput deste subitem será aplicada, exclusivamente,  pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do item 11.1 deste Projeto Básico, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§3º A sanção prevista no inciso II do caput deste subitem será de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
do objeto licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no item 11.1 deste Projeto Básico.

§4º  A  sanção prevista  no  inciso  III  do  caput  deste  item será  aplicada ao responsável  pelas  infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 11.1 deste Projeto Básico, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  que  tiver  aplicado  a  sanção,  pelo  prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

§5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste subitem será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do item 11.1 deste Projeto Básico, bem 
como pelas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido item que justifiquem a  
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §4º deste item, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo m que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste item será precedida de análise jurídica e será de  
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade. 

§7º  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  deste  subitem  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste subitem. 
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§8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado,  além da perda desse valor,  a  diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à administração Pública. 

     11.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do subitem 11.2 deste Projeto Básico, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.2. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas estabelecidas 
na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos  administrativos  e, 
subsidiariamente,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990 –  Código  de  Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

12.3. As partes elegem de comum acordo, o foro da Justiça Federal do Estado do Rio Grande do Norte para 
a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual.

                                                                                                         Natal, 07 de novembro de 2024. 

Elaborado por: 
__________________________________

Marilisi Alves dos Santos
Chefe do Departamento Administrativo

Aprovo: 

_______________________________
Manoel Egídio da Silva Júnior

Presidente do Coren-RN
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